
ESTADO DA PANAíBA

IÍ{STITUTO DE PREVIDÊNOA DOS SERVIDORES DO MUNICíP|o DE BETÉM

SETOR DE OONÍRATAçÃO

[{EXtGtBtUDADE ÍU rNqrc02/2026
PROCESSO ADMTN|STRAT|VO Nr 2503301N00002

OONTRAÍO Ítlt: üm2/m26-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A INSTITUTO DE PREVIDÊNCh DOs

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE BELÉM E MAÍIAS E IfITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA.,

PARA EXECUçÃO DE SERVIçO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA

ABAIXO:

pelo prêsente instrumento de contrato, de um lado o lNsTlruTo DE PREVIDÊNCh DOS SERVIDORES DO MUNIcÍPlo DE

BELÉM - RUA Fúvto RtBÊtRo, 71 - CENTRO - BELÉM - PB, CNPJ Ne 05.065.089.0001-98, neste ato representada pela Diretora
Presidente a Sra. Raissa Lucena Montenegro, residente e domiciliadâ nâ Av. Rui Barbosa, ne 55, 19 ândar, Centro -

Guarabira/pB - cPF n" 073.034.5/t4-03, carteira de identidade ne 3.074.465 - ssDs-PB, doravante simplêsmente

CONTRATANTE, e do outro lado MATIAS E LEITAO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. - AV SANTOS DUMONT, 3060 -

ALDEOTA - FORÍALEZA - CE, CNPJ nt 14.813.50v0001{)0, neste ato representado por Vitor Leitão Roche, Brasileira, casedo,

Economistâ, residente e domiciliado nâ Rua Doutor José Lino, 171, Apto 2202 - varjota - Fortaleza - cE, CPF ns 011.489.933-

98, Cârteira de ldentidade n! 95010027208 SSP/CE, doravante simplesmente COiITRATADO, decidiram as partes

contratantês âssinar o presente contrato, o qual se regerá pelãs cláusulas e condições seguintes:

cúUsUIÂ PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contreto decorre da hexigibilidadê de Licitação ne 1N00002/2026, processeda nos termos da Lei Federal ne 14,133, de 1e

de Abril de 2021; Lei Complementar ne 123, dê 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinênte, consideradas as alterações
postêrlores das referidâs normas, às quais os contratântes estão suieitos como também às cláusulas deste contrato.

cúUsUI.Â SEGUNDA - DO OEJEÍO:

O presente contrato, cuia levrâturâ foi autorizade pela Portariâ ne lN 00002/2026 - 02, dê 1e de Abril de 2026, tem Por
obieto: Contratação de pessoâ iurídlca para prestâção de serviços de consultoria de investimêntos na forma dâ resolução

CMN 4953/21 e suas alterações e portaria MÍP nf467122 e suas alteraçóes, pâra atêndêr as necessidades do lnstituto de
Previdência do Município de Belém/PB.

O serviço deverá ser êxêcutado rigorosamênte de acordo com as condiçõês expressas neste instrumento, proposta

apresentada, especiÍicações técnicâs correspondêntes, procêsso de lnexigibilidade de Licitaçâo ne 1N00002/2026 e instruções

do Contratantê, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contreto, indepêndênte de trânscÍição;

e sob o regimê de empreitada por prêço unitário.

cúusurA TERCE|RA - DO VAIOR E PREçOS:

ovâlortotaldestêconhato,abasedoprêçoproPosto,éde
E DOIS REAISI.

cúUsUIÁ QUARTA - DO REAIUSTAMENTO EM SEÍ{TIDO ESTRITO . REAJUSÍE:

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado dâ dâta do orçâmento estimâdo,

em 29lOLl2OZ6.
Após o inteÍregno de um ano, e independentemente dê pêdido do Contratado, os preços iniciais serão reâiustados, mediante
a apllcação, pêlo Contratante, do segulntê parâmetro, excluslvamente parâ as obrigações iniciadas e concluÍdas aPós a

ocorrência da anuâlidade: Índlce Naclonal de Preços âo Consumidor Amplo IPCA-IBGE.

Nos reajustes subsêquêntes ao prlmeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pârtir dos efeitos flnanceiros do
último reaiuste.
No caso de âtraso ou não divulgação do índice de reajustâmento, o Contrâtante pagará ao Contratado a importância

calculada pela última variação conhecida, liquidando a difêrença correspondente tão logo seia divultado o índice definitivo.
Nas afêrições finais, o índicê utilizado para reajuste será, obrl8atoriamente, o definitivo.
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Caso o índice estabelecido pare reajustemento venha a ser extinto ou de qualquer formâ não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser detêrminado Pela legislação então êm vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescentg por meio de termo editivo.
O registro da vâriação do valor contratual para fazer facê ao reâjustê de preços podeÍá ser realizado por simples âpostila.

O prâzo para resposta ao pedido de restebelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o câso, sêrá de âté um

mês, contedo da data do fornecimento da documentação comprobatóriâ do futo imprêvisível ou previsível dê consequência

incalculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

cúUSutA QUINÍA. DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento viSente:

RECURSOS PRóPRIOS/OUTROS

Dotação consignada no orçamento vlSente 2026
Elemento de Despesa

03 - lnsütuto de Previdêncla dos Servidores do MunicÍpio de Belém

@.27L,2OO3.2007 - Manutênção das Atividadês do IPSMB

33.90.39.00.3,00.0000 - outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica/Recursos Prêvldênciários

cúusulA SEXTA . DO PAGAMENTO:

O pâgamento será efetuado mediante procêsso regular e em observância às normas e procêdimentos adotados pelo

Contratante, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da tei 14.133/21; da segulnte maneira: Para o@rrer no prazo dê

trinta dias, contados do período de adimplemento.

cúusurA sÉflMA - Dos pRAzos E DA vlGÊNqA:
Os prazos máximos dê inÍcio de etapas de execução e de conclusão do obieto ora contratado, que admitem prorrogação nas

condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, êstão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - lnício: lmediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: alê Oll$lzoz7, considerada dâ dâta de sua assinatura; podendo ser

prorrogâdâ, nas hipótêses e nos termos dos Arts. 105 a 114 da Lei 14.133/21.

cúusutÁ orÍAvA - DAs oBRtGAçÕEs Do coNTRAÍAÍ{rE:
a - Efetuâr o pagamênto relativo a exêcução do serviço efetivâmente realizado, de acordo com âs rêsPêdlvas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcioner âo Contratado todos os meios nêcêssários para a fiel execução do serviço contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregulâridâde encontrada quanto à qualidade do seMço, exercendo a mais ampla

e completa fiscalização, o que não êxlme o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar Íepresêntântes com atribuiçõês de Gestor ê Fiscâl destê contrato, conforme requisitos estabelecidos nâ norma

vigente, ou pêlos respectivos substitutos, especialmente pâra coordênar as atividades Íêlacionadas à fiscalizaÉo e

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivâmente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o obieto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.L1312L.

cúusurá Í{oNA - DAs oBRTGAçôES Do coNÍRATADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito nâ cláusula correspondente do presente contrâto, dentro dos melhores

parâmetros de qualidâde estabelecidos para o lamo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos

prazos estipulados;
b - Responsabllizar-se por todos os ônus e obrigaçües concêrnentes à legislação fiscal, clvil, tributária e trabalhista, bem

como por todas as despesâs e compromissos assumidos, a quãlquer título, perante sêus fornecedores ou terceiros êm râzão

da execuÉo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quândo da execução do contrâto, quê o rêprêsente
integralmente em todos os seus âtos;

d - permitir e facilitar â fiscâlização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitãdos;

e - Será responsável pelos danos cáusados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentês de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadê a flscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;
f - Não cedêr, trânsferir ou subcontrâtar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumênto, sem o conheclmento e a devida

autorização exprêssa do Contmtânte;
g - Manter, durantê â vigêncla do contrato, em compatibilidâde com as obrigâções assumldas, todas as condições dê

regularidâde e qualificâção êxigidas no respêc'tivo processo de contratação direta, apresentando âo Contratante os

documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a rêserva de cargos prevista em lei para pêssoa com deficiência, pare reabilkâdo dâ Previdência Soclal ou Para
aprendlz, bem como as reservas dê cargos previstas em outras normas específicas, âo lonSo de toda a execução do contreto,
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e sempÍe que solicitado pelo contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos

empÍegados que preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatlbilidade com o obieto deste contrâto, as disposições dos Arts. 115 a 123 dâ Lel L4,L3312f,

cúusulA DÉoMA - DA ATTERAçÃo E ExflÍ{çÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida iustificâtivâ, unilâteralmente pelo @ntratante ou por acordo êntre as partes,

nos casos e condições previstas nos ArB. 124 â 136 e suâ êxtinção, formalmentê motivadâ nos autos do processo,

assegurados o contÍaditório e â ampla defesa, ocorrêÉ nas hipótêses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei

14.13312,-.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso l, do caput do Art. 124, da Lei L4.13312L, o Contratâdo será obriSado a

aceitar, nas mesmâs condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respedlvo llmlte
Íixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor iniclal atualizado do contrato. Nenhum ecréscimo ou suprêssão poderá

exceder o limite estabelêcido, salvo âs supressões resuftantês dê acordo celebrado entí€ os contratantes.

cúUsUtA DÉOMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO3

Exêcutadâ a presente contratação e obsêrvadas as condlçôes de adlmplemento das obrigeções pactuadas, os procedimentos

e condlções pera receber o seu obleto pelo Contratante obedêcerão, conforme o caso, às dlsposlções do Art. 140, da [êl
L4.t3312t.
Por se tratar dê serviço, a assinatura do termo detalhedo de recebimênto provisório, se dará pelas partes, quando verlfic€do

o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação êscritâ do contâtado. No caso do
termo dêtâlhado de receblmento definitivo, será emltldo e assinatuÍa pelas partes, apênas após o dêcurso do prazo de

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcioneis, dêvidamente iustificados.

cúusulA DÉGIMA SEGUI{DA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsâbilizado administrativamentê, facultada â dêfesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstâs no Art, 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçôes, rêgras, prazos e

pÍocedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as setuintes sãnções: a - âdvêrtência aplicada

exclusivâmente pela infreção âdministrativa de dar causa à inexecução paÍclal do contÍato, quando não se justificar a

imposição de penâlidade mais grave; b - multâ de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cênto) âplicadâ sobÍe o valor do

contrato, por dia de atraso injustiflcado na execução do obleto da contratação; c - multâ de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infraçôes admlnlstratlvas previstas no referido Art, 155; d - impedimento de licitar e
contatar no âmbito da Âdministração Pública direta e indlreta do ente federativo que tlver apllcado a sanção, pelo prazo

máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infraçõês administrativas previstãs nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do

caput do referido Art. 155, quando não se iustificaÍ a imposição dê penâlidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licltar ou contrâtâr no âmbito da Administração Públicâ direta e indireta de todos os entes fêderativos, pelo prazo

mínimo de tÉs anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas lnfrações administrativas previstas nos inclsos Vlll,

lX, X, Xt e Xll do câput do refêrido Art. 155, bem como pelas infrações administrâtivas prevlstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl ê Vll

do caput do mêsmo artigo que iustifiquêm a imposição de penâlidade mais grave que a sanção referida no § 4e do referido

Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sançôes previstas na Lei 14.133/21.

Sê o valor da multa ou indcnização devidâ não for recolhido no prazo dc 15 dias após a comunicação eo Contrâtado, sÊrá

automâticamente descontâdo da primeira parcela do pagamento a quê o Contratâdo vier a fazer jus, acrescido de juros

moratórios de 1% (um por cênto) âo mês, ou, quando for o caso, cobrado judicielmênte.

cúusuu oÉoMA TERGETRA- DA ooMPENSAçÃo FlÍ{ANcElRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

concorrido de algumâ formâ pâra o atraso, será admltida a compensação financeira, devida desde a data limlte fixada para o
pagamento até a data correspondentê ao efetivo pagamento da parcela. Os encár8os moratórios devidos em razão do atraso

no pagamento serão câlculados com utilizaÉo da setuinte fórmula: EM - N x vP x l, onde: EM = encaÍgos moratórios; N =
númerodediasentreâdataprevlstâparaopagamentoeadoefetivopagamento;VP=valordapârcêlaaserpagâ;el=
Índice dê compensação financeira, asslm apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulâdo nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 6ovêmo Fêderalque o substitua. Na hipótese do referido
índlce estâbelecido para a compênsâção financeira venha a ser ertlnto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em ügor.

CúUsUu oÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAçôES PERTIÍ{EÍ{TES À LGPD:

a - As partes contrâtentês devêrão cumprir â Lêi nc 13,709, dê 14 de A8osto dê 2018, quê é e Lêl Geral de Proteção de Dados
pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de

declâração ou de aceitâção expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificarâm sêu acêsso ê de acordo com a boa-

fé e com os princípios do Art. 6e, da Lei L3.709178.

c - É vedado o compartilhâmênto com tercelros de qualquer dâdo obtido, fora das hipótesês pêrmitidâs êm [êi.
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d - Constitui atribuição do ContreBdo orientar e treinar seus empregados, quendo íor o caso, sobre os devêrês, requisitos ê
responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmedos ou
que vênham a ser cêlêbrados pêlo Contratado.
f - O Contratâdo deverá exigir de subopêradores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por gaÍantir sua observância.
g - O Contratante poderá realizâr diligêncla pare aferir o cumprimênto desta cláusulâ, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pêdidos de comprovação formulados.
h - O Contratado devêrá prestâr, no prazo fixado pelo Contrâtantê, proÍrogável mediante lustiflcativa, quaisquer informaçôês

acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a êventual descarte reallzado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Ail. 15, é devêr do Contratado eliminálos, com exceção das hipótesês

do Art. 15, ambos da L€i 13.709/18, incluindo âquelas em que houver necêssidâde de Suarda de documentação para fins de

comprovação do cumprlmento de obrigações lê8ais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obriSações.
j- Os bencos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notedâmênte aqueles que se proponham a

ãrmazenar dados pessoais, devem ser mântidos em ambiêntê vlrtual controlado, com registro individual rastrêável de

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.7@/18, com cada acesso, dâta, hoÍário e rêgistro da finalidade, para

efelto de responsabllizâção, em caso de eventuals omlssões, desvlos ou abusos. Os referldos bancos de dados dêvem sêr

dêsenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados Pelo Contratante nas hipóteses

prêvistâs na LGPD.

k - O presentê contrato está sujeito a alterações nos procedlmentos pertinentes ao tratâmênto dê dâdos pessoais, quando

indicâdo pela autoÍidade competente, em especial a Autoridade Nacional dê Proteção de Dedos, por mêio dê oplnlões

técnicas ou recomêndaçôes, editadas na forma da LGPD.

cúusulÁ DÉqMA qutrúÍA - Do Foio:
Para dlrlmlr as questôes decorrentes deste contrato, as partes eletem o Foro da Comarca de Bêlém/PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duaslviat o qualvai assinado pelas partes e por duas

testemunhas.

Belém - PB, le de Abril de 2026.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

Srít,5:.
rNsrrÍuTo Dos sERvt DO MUNICÍPIO DE BEÉM
Raissa Lucena Montê
DiretoÍâ Presidente
073.034.s44-03

PELO CONTRATADO

VITOR LEITÂO Át§ln'dordê íor'nt dlslbl poÍ

ROCHA:oi 1 48993398 §H%Xffi13iL0íó43!o
MATTAS E tEfÍÂO COÍTSUITORES ASSOCIADO§ tTDÀ
V]TOR IEITÃO ROCHA

011.489.933-€t
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